
 



 



Carta Manifesto pela Economia Solidária. (Versão Preliminar) 

 

Nós, Secretários Municipais, Prefeitos, Deputados Estaduais e Federais, Dirigentes de 
organizações sociais e de  empreendimentos solidários, reunidos entre os dias 8 e 9 de agosto de 2017 
na cidade de Diadema SP, no  Seminário "Balanço, Perspectivas e Desafios para as Políticas Públicas 
de Fomento à Economia Solidária no Estado de São Paulo", queremos expressar  nosso apoio  às  
políticas públicas voltadas ao fortalecimento da Economia Solidária e dos empreendimentos que a 
compõem, visando sua continuidade e aperfeiçoamento no Estado de São Paulo e em todo Brasil, 
tendo em vista que o poder público desempenha papel relevante para seu sucesso. 

Estamos constatando que a crise econômica, política e social vem ampliando a desigualdade, 
reduzindo oportunidades, trabalho e renda decentes, colocando milhares de trabalhadores e seus 
familiares em situação desesperadora de profunda vulnerabilidade social e sem perspectivas de 
melhoras em seu presente e futuro, o que, além da desestruturação pessoal e familiar coloca em risco 
as instituições, ampliando a insegurança e a violência urbana e rural. 

A Economia Solidária e Popular pode desempenhar papel relevante no processo de 
desenvolvimento mais sustentável e inclusivo, reduzindo a desigualdade, criando novas oportunidades 
de trabalho e renda. 

Neste sentido, visando contribuir para que este processo avance ainda mais no Brasil e, 
particularmente no Estado de São Paulo, após a escolha de um comitê de representantes para facilitar 
a interlocução, propomos: 

- Fortalecer espaços de diálogo e construção de propostas entre representantes públicos e de 
organizações municipais e estaduais com o governo federal, particularmente com o SENAES do 
Ministério do Trabalho, visando aperfeiçoar e viabilizar empreendimentos de economia solidária e 
popular no país, com manutenção e ampliação de suporte técnico e recursos econômicos e 
financeiros. 

- Que, o governo do Estado de São Paulo em parceria com os representantes municipais do setor 
público e de organizações, efetivem a necessária regulamentação à Lei nº 14.651, de 15 de dezembro 

de 2011, para fortalecer o avanço da Economia Solidária no Estado de São Paulo. 

- Que, o governo do Estado de São Paulo em parceria com os representantes de governos municipais e 
de organizações sociais do Estado de São Paulo, atuem conjuntamente para estabelecer políticas 
públicas com base na legislação vigente. 

- Que, o governo do Estado de São Paulo destine recursos técnicos, econômicos e financeiros para 
fortalecer e ampliar a Economia Solidária no Estado de São Paulo. 

 

Diadema, 8 de agosto de 2017 

 

Nome, instituição e assinatura. (Assinaturas serão recolhidas após aprovação da versão final) 

 


